LEI Nº 726, de 31 de dezembro de 2003.

Orça a receita e fixa a despesa do Município de Estação para o exercício de 2004.





JOSÉ CARLOS TONIN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - A receita para o exercício de 2004 é orçada em R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais), e será arrecadada de conformidade com a legislação vigente, obedecendo a seguinte classificação geral:

1. ADMINISTRAÇÃO DIRETA

1. Receitas Correntes


R$ 7.184.000,00
1.1. Receita Tributária


R$     523.450,00

1.2. Receita de Contribuições

R$     356.200,00

1.3. Receita Patrimonial


R$     399.650,00

1.4. Receita Agropecuária

R$         1.500,00

1.5. Receita de Serviços


R$       34.000,00

1.6. Transferências Correntes

R$  5.601.100,00

1.7. Outras Receitas Correntes

R$     268.100,00

2. RECEITAS DE CAPITAL

R$     171.000,00
 2.1. Operações de Crédito

R$       50.000,00

 2.2. Alienação de Bens


R$                0,00

 2.3. Amortização de Empréstimos
R$       21.000,00

 2.4. Transferências de Capital

R$      100.000,00

        SUB-TOTAL



R$  7.355.000,00

9. DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE R$     355.000,00
TOTAL GERAL DA RECEITA

R$  7.000.000,00





Art. 2º - A despesa para o exercício de 2004 é fixada em R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais), e será realizada de conformidade com as especificações constantes das tabelas anexas, que ficam fazendo parte integrante desta Lei.





Art. 3º - A despesa da administração direta será realizada segundo a discriminação dos quadros “Programas de Trabalho” e “Natureza da Despesa”, integrantes desta Lei, obedecendo a classificação institucional funcional programática e natureza econômica, distribuída da seguinte forma:

1 – POR FUNÇÕES DE GOVERNO

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

	01. Legislativa
	R$   308.100,00

	04. Administração
	R$1.678.200,00

	06. Segurança Pública
	R$        9.000,00

	08. Assistência Social
	R$    449.400,00

	09. Previdência Social
	R$      48.500,00

	10. Saúde
	R$ 1.089.900,00

	12. Educação 
	R$ 1.659.700,00

	13. Cultura 
	R$    109.900,00

	15. Urbanismo
	R$    456.000,00

	16. Habitação
	R$    125.800,00

	17. Saneamento
	R$      43.500,00

	18. Gestão Ambiental
	R$      84.900,00

	20. Agricultura
	R$     104.000,00

	22. Indústria 
	R$      51.000,00

	23. Comércio e Serviços
	R$        6.500,00

	24. Comunicações
	R$        9.000,00

	25. Energia
	R$        4.000,00

	26. Transporte
	R$    399.500,00

	27. Desporto e Lazer
	R$      97.500,00

	28. Encargos Especiais
	R$    125.000,00

	99. Reserva de Contingência
	R$    140.600,00


2 – POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Poder Legislativo

	01. Câmara Municipal
	    R$    308.100,00

	
	


Poder Executivo

	02. Gabinete do Prefeito
	R$     317.700,00

	03. Administração
	R$     341.400,00

	04. Fazenda e Planejamento
	R$     356.700,00

	05. Obras e Serviços Públicos
	R$  1.777.400,00

	06. Agricultura, Indústria e Comércio
	R$     335.300,00

	07. Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social
	R$  1.466.200,00

	08. Educação, Cultura e Desporto
	R$  1.877.103,00

	09. Encargos Gerais do Município
	R$       79.497,00

	10. Reserva de Contingência
	R$     140.600,00


TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO GERAL                              R$  7.000.000,00

3 – POR PROGRAMAS – Conforme Decreto nº 719/2003

4 – CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA

3 – Despesas Correntes




R$ 5.626.400,00

3.1 – Pessoal e Encargos Sociais


R$ 2.419.900,00

3.2 – Juros e Encargos da Dívida


R$      22.000,00

3.3 – Outras Despesas Correntes


R$ 3.184.500,00

4 – Despesas de Capital




R$ 1.233.000,00

4.4 – Investimentos




R$ 1.135.000,00

4.5 – Inversões Financeiras



R$      73.000,00

4.6 – Amortização da Dívida



R$      25.000,00

4.7 – Reserva de Contingência


R$    140.600,00





Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado, de acordo com o disposto nos arts. 7º, 42 e 43 da Lei nº 4.320, e no art. 165, § 8º da Constituição Federal, a:

I – abrir crédito suplementar para atender despesas relativas a aplicação ou transferência de receitas vinculadas que excedam a previsão orçamentária correspondente até o limite recebido;

II – abrir crédito suplementar para remanejar dotações orçamentárias no mesmo projeto ou atividade, existindo os elementos de despesa nas respectivas atividades ou projetos, até o limite da dotação;

III – abrir crédito suplementar com saldo de recursos vinculados não utilizados no exercício passado, até o limite do saldo bancário livre;

IV – abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 10% (dez por cento) da despesa total autorizada;

V – realizar em qualquer mês do exercício operações de crédito por antecipação de receita e oferecer garantias usuais necessárias, até o limite fixado pela Constituição Federal.





Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 31 de dezembro de 2003.

José Carlos Tonin

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Rosane Fatima Carbonera Cadorin 

Secretária de Administração

